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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Kelru S.A Agroindustrial e Comercial apela de sentença da 8ª Vara Federal/MA, em embargos opostos pelo INCRA, que reconheceu ter havido excesso de execução, para limitar o débito ao valor calculado pelo assistente técnico da autarquia. 

A empresa exequente, ora apelante, foi ainda condenada em honorários advocatícios de 10% sobre o proveito econômico (R$ 540.276,84 – valor do excesso), nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, I e §4º, I, do CPC.

Sustenta, em síntese, que o excesso apontado na sentença recorrida decorre de erro material quanto à definição do termo final dos juros compensatórios no acórdão que serviu como título executivo, podendo tal imprecisão ser corrigida a qualquer tempo, tendo em vista que inexatidões materiais não transitam em julgado.

Pede, em caso de provimento do recurso, a inversão da sucumbência e, subsidiariamente, se mantida a sentença recorrida, o  afastamento da condenação em honorário advocatícios, por não ter dado causa à instauração dos embargos, uma vez que a divergência entre os valores das respectivas contas resultaram de erro contido no próprio título executivo.

Com contrarrazões (fls. 202 – 207), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Felício Pontes, opinado pelo desprovimento do recurso (fls. 213 – 215v).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se, na origem, de embargos à execução opostos pelo INCRA em cumprimento de sentença requerido por Kelru S.A Agroindustrial e Comercia,l nos autos da ação de desapropriação n. 2003.37.00.006489-2/MA, que teve por objeto o imóvel rural denominado “Fazenda Kelru”, localizado em Itapecuru-Mirim/MA.

O INCRA alegou que, no cumprimento de sentença, o cálculo apresentado pela embargada/apelante possuía um excesso de R$ 540.276,84, devido à inclusão equivocada de parcela de juros compensatórios efetuada em desacordo com o previsto no título executivo judicial.

A sentença recorrida reconheceu que houve o excesso, na premissa de que na execução proposta pela empresa os cálculos apresentados consideraram os juros compensatórios até a data da expedição dos precatórios, contrariando o título executivo judicial, que determinara a incidência  da verba somente até a data do laudo pericial.

Sustenta a apelante a possibilidade de correção da parte dispositiva do título judicial, dado a existência de erro material cuja alteração pode ser feita a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, tendo em vista que tais inexatidões não transitam em julgado.

Asseverou que, na execução proposta, considerou os termos da  fundamentação do voto do relator, que determinava a incidência de juros compensatórios para além da data do laudo, bem como nos termos do item 04 da ementa, que determinava a incidência da verba até o dia do efetivo pagamento da indenização, que, no seu entendimento, corresponde à data da expedição do precatório.

Relata que do dispositivo do voto proferido nesta Quarta Turma, que deu origem ao título executivo, foi suprimida parte da fundamentação em que o relator fixava o prazo para pagamento dos juros compensatórios por mera incompletude, resultando na controvérsia relativa ao suposto excesso na execução reclamado pelo INCRA.O Código de Processo Civil prevê a correção de erros materiais existentes na sentença (art. 494, I), restando, portanto, verificar se a questão debatida na apelação consiste em simples erro material passível de correção neste momento, ou se a hipótese seria de rescisória.

Segundo os precedentes do STJ, a “incompatibilidade entre o dispositivo e a fundamentação do julgado consiste em erro material”, cuja “correção não está sujeita à preclusão e não viola a coisa julgada”.
 O erro material não tem o condão de tornar imutável a parte do decisum onde se localiza contradição passível de correção do resultado do julgamento.

Cuida-se, portanto, de equívoco manifesto na decisão resultante de inexatidões materiais que provocam um descompasso entre a intenção do  julgador e o que acabou escrito, ou situação em que algo que constou no ato decisório se opõe frontalmente à outra parte do mesmo ato.

No caso, a execução proposta pela Kelru S.A Agroindustrial e Comercial, de R$ 1.301.668,93, foi embargada pelo INCRA sob o fundamento de que a conta apresentada apresentava um excesso de R$ 570.276,84, decorrente do cômputo dos juros compensatórios efetuados em desacordo com o título judicial.

Consoante as contas elaboradas pela contadoria do juízo a diferença entre os valores apresentados pelo INCRA e pela embargada se deve ao período de incidência dos juros compensatórios (fls. 145/150 e 161/163), de sorte que, aplicando o percentual de juros compensatórios até a data do laudo (jul/2007), resultaria o valor de R$ 761.392,09, como calculado pelo INCRA. 

De outro lado, se for considerada a incidência da verba até o momento da elaboração da conta (out/2015), conforme sistemática utilizada pela embargada, resulta o montante de R$ 1.301.338,93, como proposto pela empresa na execução embargada.

A sentença se apoiou na literalidade do dispositivo do voto exarado na apelação da desapropriação, na tese de que o juiz não teria como corrigir eventual erro material contido em acórdão proferido em instância superior.

Está nesses termos a conclusão do voto, que, como se percebe à primeira vista, destoa dos seus fundamentos e totalmente da jurisprudência acerca da matéria: 

6. Conclusão — Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação para fixar o valor da indenização em R$ 522.228,63 (quinhentos e vinte e dois mil, duzentos e vinte e oito reais, e sessenta e três centavos), dos quais R$ 490.882,41 (quatrocentos e noventa mil, oitocentos e oitenta e dois reais, e quarenta e um centavos) para a terra nua e R$ 31.346,22 (trinta e um mil, trezentos e quarenta e seis reais, e vinte e dois centavos) para as benfeitorias, acrescidos da correção monetária desde a data da vistoria administrativa até o efetivo pagamento, dos juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano, incidindo a partir da imissão na posse e calculados, até a data do laudo pericial, dos juros moratórios, a partir de 1º (primeiro) de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição, e dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor da oferta e o da condenação.

Além de cuidar-se de comando sem sentido, pois os juros compensatórios, pela sua própria natureza, não podem ter por termo final a data do laudo, revela-se (o comando) em franca contradição com os fundamentos anteriores do voto — a ementa também não esclareceu a determinação —, onde se pode perceber que o dispositivo, quiçá por falta de revisão, foi posto de forma incompleta:

3. Juros compensatórios — Os juros compensatórios constituem uma criação da jurisprudência, notadamente do STF, que editou a Súmula 264 (“No processo de desapropriação, são devidos juros compensatórios desde a antecipada imissão na posse, ordenada pelo juiz, por motivo de urgência.”), aprovada em 13/12/1963.

O seu sentido é o de homenagear a justa indenização a que se refere o texto constitucional (arts. 5º, inciso XXIV, 182, § 3º e 184). Destinam-se a compensar o proprietário pela perda antecipada da posse do imóvel, decorrente da imissão do desapropriante e, em consequência, da fruição do bem antes do pagamento da prévia e justa indenização em dinheiro.

A justa indenização deve manter íntegro o patrimônio do expropriado, cobrindo o prejuízo causado pelo desapossamento dos bens. Paga que fosse a indenização ao tempo da ocupação do imóvel, como deveria ser (pois a indenização é prévia), o capital recebido pelo proprietário produziria rendas desde aquela ocasião, em substituição ao bem no patrimônio do expropriado, exatamente as rendas que os juros compensatórios representam. (Cf. RTJ 83/267.)

Deve haver um equilíbrio entre os danos causados ao proprietário e a recomposição do seu patrimônio pela desapropriação, que, como se anotou, deve configurar uma operação branca, sem enriquecer nem empobrecer o proprietário, nessa ótica se inserindo o item de juros compensatórios, como uma forma de remunerar o capital empregado pelo proprietário (o juro, como fruto civil produzido pelo dinheiro, “remunera o credor que fica privado do seu capital e paga-lhe o risco em que incorre de o não receber de volta”) , e que independe de estar o imóvel produzindo renda. 

Tradicionalmente os juros compensatórios são pagos à razão de 12% (doze por cento) ao ano (cf. Súmulas nº 618 - STF e 110 do extinto TFR), incidindo a partir da imissão na posse (cf. Súmula nº 69 - STJ) e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, nos moldes da Súmula nº 74 - TFR; ou, nos termos da Súmula nº 113 - STJ, de edição mais recente, a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização, corrigido monetariamente.

Esse percentual foi alterado para 6% (seis por cento) pela Medida Provisória nº 2.183 – 56, de 24/08/01, acrescentando o já referido art. 15–A ao Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/46, mas a expressão “de até 6% ao ano” foi suspensa pelo STF, por inconstitucionalidade (ADI nº 2.332 – 2/DF – Ministro Moreira Alves), prevalecendo, portanto, o percentual de 12% (doze por cento) da Súmula 618. No mesmo julgamento, a Corte deu ao art. 15–A interpretação conforme a Constituição, para que a base de cálculo do item seja a diferença eventualmente apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o valor do bem fixado em sentença.

A interpretação parte da premissa de que o desapropriado fez o levantamento de 80% (oitenta por cento) do valor da oferta, devendo os juros incidir sobre os 20% (vinte por cento) restantes e o que a mais for fixado pela sentença, o que deve prevalecer sobre a sistemática da Súmula nº 113 – STJ (“Os juros compensatórios, na desapropriação direta, incidem a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização corrigido monetariamente”). Não haveria sentido em pagar a verba sobre a quantia já levantada pela parte. Destaque-se que a “interpretação conforme a constituição”, emitida pelo STF, tem eficácia contra todos e efeito vinculante. (Cf. Lei nº 9.868, de 10/11/99 – art. 28, parágrafo único.)

Na dicção do art. 15–A do Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/1941, com a redação da MP nº 2.183 – 56, de 24/08/2001, os juros compensatórios somente ocorrem “havendo diferença entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais”, e incidem “sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos.”

Ou seja, só se dará o pagamento quando houver divergência (para maior, entenda-se) entre o preço ofertado e o valor do bem fixado na sentença. Sendo a indenização fixada em sintonia com a oferta, depositada integralmente, desaparece a premissa lógica do seu pagamento — a imissão na posse no início da lide, sem o pagamento prévio da totalidade da indenização —, não sendo a verba devida.

Mesmo em casos nos quais a oferta supere ou seja equivalente à indenização, os juros compensatórios podem ser devidos em face da presunção de prejuízo acarretado pela perda da posse pelos expropriados, situação essa que persiste, em parte, com a retenção de parcela -20% (vinte por cento) - da oferta depositada em juízo.  

Na hipótese, como a imissão na posse se deu em 13/08/2003 (fl. 114), os juros compensatórios devem incidir à taxa de 12% (doze por cento) ao ano, com base na Súmula 618 do STF. Não devem incidir, todavia, sobre as parcelas que os desapropriados eventualmente já tenham levantado, porque, a partir de sua efetiva disponibilidade, já se apropriaram do valor e puderam aplicá-lo em outros ativos.

Superior Tribunal de Justiça, como dito, já decidiu que a incompatibilidade entre o dispositivo e a fundamentação do julgado consiste em erro material e, nesse sentido, pode ser sanado a qualquer tempo, sem que se ofenda a coisa julgada, até porque a correção do mesmo constitui algo necessário, inerente à função jurisdicional. 

Sirva de exemplo o seguinte aresto, da 3ª Turma, entre outros citados pela apelação:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ERRO MATERIAL. FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO. INCOMPATIBILIDADE. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N° 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a incompatibilidade entre o dispositivo e a fundamentação do julgado consiste em erro material. Precedente.

3. A correção de erro material não está sujeita à preclusão e não viola a coisa julgada. Precedentes.

4. Na hipótese, os magistrados da instância ordinária decidiram em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.673.750/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/04/2018, DJe 30/04/2018)

De ver-se, portanto, que a verba foi fixada, de forma clara, em 12% ao ano incidindo a partir da imissão na posse e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, segundo a sistemática empregada por este Tribunal quando do julgamento de ação de desapropriação.

Pela concepção dos juros compensatórios, não seria razoável a incidência da verba tão somente até a data da confecção do laudo, uma vez que esse lapso temporal não refletiria, na sua integralidade, a devida compensação pela perda antecipada do imóvel, como registrado no voto que deu origem ao título executivo.

A interpretação da parte dispositiva da sentença não deve ser feita isoladamente, mas conforme o contexto delineado em toda a fundamentação do julgado, restando evidente que a sua redação não corresponde aos fundamentos declinados no voto quanto ao termo final dos juros compensatórios incidentes sobre o valor da indenização. 

A redação incompleta da parte dispositiva resultou (infelizmente) numa inequívoca contradição entre esta e a ampla fundamentação do voto, configurando nítido erro material, razão pela qual deve ser sanado, como orienta a jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, dou provimento à apelação para, reformando a sentença, fazer prevalecer a conta do exequente, devidamente chancelada pela contadoria do juízo (fl. 148).

Deixo de inverter os ônus de sucumbência, considerando que a razão do desencontro de versões se deve ao Tribunal, que editou a conclusão do julgado sem clareza na sua mensagem.

É o voto.
� AgInt no REsp 1673750/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, 3ª Turma, DJe 30/04/2018. 


� Esse percentual foi alterado para 6% (seis por cento) pela Medida Provisória nº 2.183 – 56, de 24/08/01, acrescentando o art. 15–A ao Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/46, mas a expressão “de até 6% ao ano” foi suspensa pelo STF, por inconstitucionalidade (ADI nº 2.332 – 2/DF – Ministro Moreira Alves), prevalecendo, portanto, o percentual de 12% (doze por cento) da Súmula 618. Sabe que o STF, ao julgar o mérito da alteração, considerou constitucional a redução do percentual, mas no caso, embora a discussão não esteja posta na apelação, cuida-se de titulo judicial passado em julgado. 


� Em razão disso, já foi decidido que naquela Corte que a atualização do quantum debeatur no processo satisfativo escapam do manto da coisa julgada (REsp 765.566/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 31/05/2007).
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